
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Aquisição de Medalhas do Mérito do Servidor do Judiciário Trabalhista da 16ª Região,

para servidores agraciados após votação realizada pela Coordenadoria de Gestão de

Pessoas, conforme especi�cações, exigências e quantidades estabelecidas neste

documento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A presente aquisição visa atender o disposto na Resolução Administrativa TRT-MA nº

103/2005, para conceder homenagem aos servidores escolhidos em votação.

2.2. Considerando que a homenagem através da Medalha do Mérito do Servidor do

Judiciário Trabalhista é entregue a cada dois anos aos servidores e servidoras que se

destacam no exercício de suas atividades, desde o ano de 2003 como forma de

reconhecimento aos serviços prestados.

2.3. Justi�camos a aquisição de Medalhas do Mérito do Servidor do Judiciário Trabalhista

para entrega aos servidores eleitos deste Tribunal Regional do Trabalho 16ª Região, na

capital e no interior.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A solicitação encontra amparo na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, 12.349/2010,

Lei nº 10.520/02, Lei nº 12.187/2009, e na Lei Complementar nº 123/2006, e na

Instrução Normativa nº 01/2010, SLTIMP e Instrução Normativa Nº 40, de 22 de maio

de 2020.
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4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

4.1. A especificação do material, as quantidades com respectivo valor estimativo,

constam na planilha abaixo.

4.2. O valor total estimado da contratação é de R$ 8.326,80 (Oito mil trezentos e vinte

seis sessenta reais);

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UN QTDE

VALOR

UNITÁRIO

ESTIMADO

VALOR TOTAL

ESTIMADO

01 Medalha circular, com aro maior esmaltado em azul, com a
inscrição em dourado “Medalha do Mérito do Servidor TRT –
16ª Região” e, ao meio, em alto relevo, o Brasão Nacional,
colorido. No verso, em dourado e em alto relevo, o mapa do
Estado do Maranhão.
A medalha é acompanhada de botton com o Brasão da
República e de estojo próprio, e será suspensa por �ta.
Características especí�cas: as medalhas deverão ser
confeccionadas em liga de cobre e zinco, com acabamento em
esmalte (resina epoxy) e banho de ouro (galvanoplastia); peso
aproximado de 16 gramas.
Os estojos deverão ser em madeira, forrados externamente
com papel percaline e internamente em veludo, na cor azul,
com dimensão de 8X14X2 cm.
As �tas são nas cores azul e vermelho, em poliéster e viscose.
CATMAT 4111

unidade 40 208,17 8.326,80

TOTAL
8.326,80

ILUSTRAÇÃO
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5.  DA EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Prazo de Entrega:

5.1.1. O material deverá ser entregue no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, a

contar do recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou

documento equivalente, nos termos da proposta comercial.

5.2. Do Local e Horário de Entrega:

5.2.1. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Seção de Almoxarifado

do Tribunal Regional do Trabalho -16ª Região, térreo, sito na Avenida Senador Vitorino

Freire, 2001, Areinha, CEP 65.030-015, nesta cidade, das 08h00 às 17h00, na presença

de um servidor após agendamento pelo telefone (98) 2109 9364 ou (98) 9991 4900.

5.3. Condições de recebimento:

5.3.1. Os produtos serão recebidos:

5.3.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da

conformidade do material com a especificação, oportunidade em que se observarão

apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a

respectiva nota de empenho;

5.3.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação, que deverá acontecer em até 2 (dois) dias úteis, contados a partir

do recebimento provisório.

5.3.2. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Cerimonial do TRT16 não exclui

a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s)

produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas

posteriormente, garantindo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei

n.º 8.078/90.

5.4. O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas

custas, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas no EDITAL/TERMO DE

REFERÊNCIA.
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5.5. A entrega do objeto pela empresa e seu recebimento será caracterizada pelo atesto

da Nota Fiscal/Fatura correspondente.

6. CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. Em nenhuma hipótese será aceito material que esteja em desacordo com as

especificações definidas no Item 4 deste Termo de Referência, bem como que apresente

irregularidade quanto a sua estrutura ou em razão do seu transporte.

7. GARANTIA DO MATERIAL

7.1 A Adjudicada deverá apresentar como garantia mínima o prazo de 30 (trinta) dias, para

bens não duráveis e de no mínimo 90 (noventa) dias para bens duráveis, somados à

garantia fornecida pelo fabricante de cada material.

8. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1. Da Adjudicatária:

8.1.1. Fornecer os produtos nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo

com as exigências constantes neste documento.

8.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao TRT para ateste e

pagamento.

8.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto

descrito.

8.1.4. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os

itens em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto,

no prazo de 10 (dez) dias.

8.1.5. Assegurar ao TRT da 16ª Região o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou

refazer qualquer serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e

especificações técnicas recomendadas neste documento.
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8.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-se

pelo transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais.

8.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos itens solicitados,

dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho,

conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

8.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência.

8.1.9. Não transferir para o TRT da 16ª Região a responsabilidade pelo pagamento dos

encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da adjudicatária,

nem onerar o objeto deste Termo de Referência.

8.1.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação.

8.1.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do

objeto especificado.

8.1.12. Responder pelos danos causados diretamente ao TRT da 16ª Região ou aos seus

bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto;

8.1.13. Providenciar todos os recursos necessários ao perfeito cumprimento do objeto

contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com impostos,

taxas, fretes, estiva, contribuições sociais de demais despesas necessárias ao perfeito

cumprimento da obrigação assumida;

8.1.14. Comprovar, por ocasião do recebimento da Nota de Empenho, não possuir

inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em

condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego,

por meio da Portaria nº 540/2004, na forma da Resolução CSJT nº 103/2012;

8.15. Comprovar, por ocasião do recebimento da Nota de Empenho, não ter sido

condenada, a Contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à

discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em
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afronta a previsão aos artigos 1º e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149

do Código Penal Brasileiro; do Decreto nº 5.017/2004 (promulga o Protocolo de

Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105, na forma da Resolução CSJT nº

103/2012;

8.2. Do TRT da 16ª Região:

8.2.1. Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo

fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

8.2.1.1. Atendendo às exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do artigo

67 da Lei nº. 8.666 de 1993, deverá ser designado pela autoridade competente, agente

para acompanhar e fiscalizar a aquisição, como representante da Administração.

8.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues, se estiverem em desacordo com

a especificação e da proposta de preços da adjudicatária.

8.2.3. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução

do objeto, o agente fiscalizador dará ciência à adjudicatária, por escrito, para adoção das

providências necessárias para sanar as falhas apontadas.

8.2.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade

da adjudicatária por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades

havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições. de natureza técnica ou aquelas

provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

8.2.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais/serviços

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

8.2.6. Conceder prazo de 10 (dez) dias úteis, após a notificação, para a adjudicatária

regularizar as falhas observadas.

8.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

adjudicatária.

8.2.8. Aplicar à adjudicatária as sanções regulamentares.
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8.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários

através dos documentos pertinentes.

8.2.10. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

9. PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração

Financeira - SIAFI/MA, por meio de ordem bancária emitida por processamento

eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, após o

recebimento definitivo do objeto, até o 5º dia útil, a contar da entrega da nota

fiscal/fatura na Seção de Almoxarifado, situada no térreo do edifício-sede deste

Regional sito na Av. Vitorino Freire, 2001, Areinha, São Luis – MA, CEP 65 030-015,

no horário das 08h00 às 14h30.

9.2. Para fins de pagamento a nota fiscal/fatura deverá estar devidamente atestada por

servidor designado para a fiscalização do contrato;

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

adjudicatário, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

9.4. Na hipótese de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo

estipulado no subitem 9.1 passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação,

examinadas as causas da recusa;

9.5. Nenhum pagamento será feito à Contratada enquanto houver pendência no

cumprimento de qualquer obrigação decorrente da compra do objeto deste Termo de

Referência;
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9.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a adjudicatária providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o TRT

da 16ª Região.

9.7. Sobre o valor da fatura serão retidos os tributos e contribuições da União Federal,

se for o caso;

9.7.1. Será dispensada a retenção tributária caso a Contratada comprove ser optante pelo

SIMPLES, entretanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário

favorecido previsto na referida Lei Complementar;

9.8. O pagamento da fatura somente será efetuado se a Contratada comprovar a

regularidade fiscal com as contribuições previdenciárias (INSS), Tributos e

Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, FGTS (CRF) e CNDT - Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas, atualizados;

9.8.1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no

art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018;

9.8.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o TRT

da 16ª Região deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da adjudicatária, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes

e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
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9.8.3. Persistindo a irregularidade, o TRT da 16ª Região deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão da aquisição nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada à adjudicatária a ampla defesa;

9.8.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão da aquisição, caso a adjudicatária não

regularize sua situação junto ao SICAF.

9.8.5. Será rescindida a compra em execução com a adjudicatária inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima

autoridade do TRT da 16ª Região.

9.9. Na hipótese de atraso no pagamento de responsabilidade da Administração, o valor

a ser pago deverá ser atualizado e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento

até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de

0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante

aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)   I= (6/10)

365

A
S
S
I
N
A
D
O
 
E
L
E
T
R
O
N
I
C
A
M
E
N
T
E
 
P
E
L
A
 
S
E
R
V
I
D
O
R
A
 
L
U
C
I
A
N
A
 
C
R
I
S
T
I
N
A
 
G
E
H
L
E
N
 
(
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
2
0
0
6
)

 
E
M
 
3
0
/
0
9
/
2
0
2
1
 
1
5
:
0
9
:
4
0
 
(
H
o
r
a
 
L
o
c
a
l
)
 
-
 
A
u
t
e
n
t
i
c
a
ç
ã
o
 
d
a
 
A
s
s
i
n
a
t
u
r
a
:
 
3
8
4
B
6
5
7
D
A
1
.
3
E
B
7
F
7
6
1
3
C
.
B
C
0
C
5
4
3
9
8
C
.
2
C
D
3
3
7
1
D
3
8

Confira a autenticidade deste documento em http://www.trt16.jus.br/validardocumento
Identificador de autenticação: 1004259.2021.000.51179 Seq. null -  p. 9 de 16



I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

10. DAS SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a adjudicatária que:

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da aquisição;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Falhar ou fraudar na execução do objeto;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta aquisição, a Administração pode

aplicar à adjudicatária as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para o  TRT da 16ª Região;

10.1.2. multa de até:

10.1.2.1. 0,3 % (três por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do

objeto não executado;

10.1.2.2. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o

prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto, ou entrega com vícios

ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe o

valor ou, ainda fora das especificações descritas;

10.1.2.3. 2 % (vinte por cento) sobre o valor total do objeto, em caso de

descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente.
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10.1.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos;

10.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a adjudicatária ressarcir ao TRT da 16ª Região pelos prejuízos

causados;

10.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à adjudicatária juntamente com

as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993,

as empresas ou profissionais que:

10.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à adjudicatária,

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lei nº 9.784, de 1999.

10.5.1. Não correrão os prazos processuais em desfavor da adjudicatária em processo

administrativo para aplicação das sanções deste item enquanto perdurar o estado de

calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020.
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10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao TRT da 16ª Região serão deduzidos

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia,

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados

judicialmente.

10.6.1. Caso o TRT da 16ª Região determine, a multa deverá ser recolhida no prazo

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada

pela autoridade competente.

10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta da adjudicatária, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR.

10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.
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10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União -

TCU;

11.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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11.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.

11.1.2.1.2. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual

negativa de contratação.

11.2. Como pré-requisito à aquisição e decorrer da execução da contratação, deverá a

adjudicatária comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação:

11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

11.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

11.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

11.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio

ou sede da adjudicatária, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
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11.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da

adjudicatária, relativa ao exercício da contratação;

11.2.7. Caso a adjudicatária seja considerada isenta dos tributos municipais relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei;

12. DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo TRT da 16ª Região, segundo as disposições

contidas estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos, conforme inteligência do No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU.

13. VEDAÇÕES

13.1. É vedado à ADJUDICATÁRIA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar a contratação para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte

do TRT da 16ª Região, salvo nos casos previstos em lei.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. À aquisição relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as

seguintes disposições:

14.1.1. A ADJUDICATÁRIA reconhece os direitos da Administração, em caso de

rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei;

14.1.2. As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, seus

eventuais anexos e à proposta da ADJUDICATÁRIA;
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14.1.3. A ADJUDICATÁRIA deve manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas.

São Luís (MA), 17 de setembro de 2021

Luciana Cristina Gehlen

Coordenadora de Material e Logística

 Jeanne Aragão Adler
 Chefe da Setor de Cerimonial
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